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RESUMO
Os últimos 25 anos no contexto brasileiro foram marcados por profundas 
transformações sociopolíticas, tendo como pano de fundo a democratização e a 
reforma do Estado. Este ensaio teórico busca compreender os direcionamentos e 
a natureza da política de assistência social nesse período, à partir da análise dos 
diferentes governos e o trato das questões sociais, objetivando compreender as 
opções adotadas pelo Estado brasileiro. Para tanto, buscou-se contextualizar as 
características centrais da política de assistência social nas décadas de 1990, 2000 
e 2010. Nessa perspectiva, efetuou-se uma pesquisa bibliográfica apresentando o 
desenvolvimento da política de assistência social posterior a Constituição de 1988, 
destacando as contribuições e particularidades dos diferentes governos. Pode-se 
verificar que a gestão Política de Assistência Social obteve grandes avanços com 
leis, programas, projetos e serviços. Verificou-se, que alguns dos principais avanços 
nesses vinte e cinco anos são: l) maior participação social no controle das políticas 
sociais, II) institucionalização e regulamentação dos marcos da política de assistência 
social, de leis, decretos e normas; III) Criação de programas de transferência de renda 
IV) adoção de um Sistemas Único de gestão e organização da assistência social; V) 
maior disponibilidade de recursos orçamentários para as políticas sociais, de forma 
que estas possam ser suficientemente massivas frente ao contingente de pobreza 
a ser enfrentado; VI) intensificação de práticas intersetoriais, com a busca de uma 
integração cada vez maior de programas e ações; VII) realização sistemática de 
monitoramento e avaliação das políticas sociais. Por fim, percebeu-se que nessas 
duas décadas e meia, as ações do governo federal, estaduais e municipais envidaram 
esforços para a implementação, expansão e consolidação de uma ampla rede de 
proteção e promoção social, fato que tem permitido o país avançar nos indicadores 
sociais, no enfrentamento da pobreza, da fome e da desigualdade, e também a 
incidência de vulnerabilidades e riscos sociais que atingem as famílias e indivíduos.
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ABSTRACT
The last 25 years in the Brazilian context were marked by profound changes in social 
policy, having as background the democratisation and reform of the State.  This essay 
seeks to understand the direction and nature of social assistance policy during this 
period, from the analysis of the various governments and the social issues, aiming 
to understand the options adopted by the Brazilian State. To this end, we sought to 
contextualize the central characteristics of the social assistance policy in the decades 
of 1990, 2000 and 2010. From this perspective, we performed a bibliographic research 
showing the development of the social assistance policy after the 1988 Constitution, 
highlighting the contributions and special features of the various governments. You
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can verify that the management policy of Social Assistance received great advances with laws, programs, projects and 
services. It was found that some of the major advances in these twenty-five years are: l) greater social participation 
in control of social policies, II) institutionalization and regulation of the social assistance policy, laws, decrees and 
regulations; (III) the creation of income transfer programs IV) Adoption of a single systems of management and 
organization of social assistance; V) greater availability of budgetary resources for social policies, so that they can be 
sufficiently massive stars outside the quota of poverty to be tackled; VI) intensification of intersectoral practices, with 
the pursuit of a ever increasing integration of programs and actions; VII) systematic monitoring and evaluation of 
social policies. Finally, it was noticed that in these two and a half decades, the actions of the federal government, state 
and municipal made efforts for the implementation, expansion and consolidation of a wide network of protection 
and social promotion, a fact that has allowed the country to move forward in social indicators, in fighting poverty, 
hunger, and inequality, and also the incidence of vulnerability and social risks affecting families and individuals. 
Keywords: Public Policy, Social Assistance, The Federal Constitution
1 - INTRODUÇÃO
Este artigo discute a trajetória recente da assistência social no Brasil pós Constituição Federal de 1988, 
buscando compreender os direcionamentos e a natureza dessa política. A partir de revisão bibliográfica busca-se 
analisar o trato das questões sociais nos diferentes governos, objetivando compreender as opções adotadas pelo 
Estado brasileiro. 
A preocupação que motivou este estudo deriva das recorrentes mudanças sociopolíticas ocorridos no Brasil 
nas últimas décadas do século XX e as consequências para a política de assistência social. O período foi marcado por 
profundas transformações, tendo como pano de fundo a defesa da democratização e a reforma do Estado, onde as 
políticas sociais tiveram sua trajetória marcada por grandes transformações e reformas responsáveis pela ampliação 
e universalização de direitos sociais. A política de assistência social até o final da década de 1980 era caracterizada 
pela fragmentação, com ações paralelas, descoordenadas e descontinuadas, perdendo-se num emaranhado de 
ações de base assistencialista, caridade e benesse.
A promulgação da Constituição de 1988 promoveu uma importante reforma do sistema de proteção social no 
país estabelecendo um novo marco para a operacionalização das políticas sociais brasileiras, ao inserir a assistência 
social como política pública no tripé da seguridade social, junto com a saúde e a previdência social (IPEA, 2010). 
A política de assistência social no Brasil acompanhou o processo de reformas, intervenções e modernização da 
administração pública, apresentando características paradoxais. De um lado, a necessidade de racionalização dos 
gastos públicos, em resposta à necessidade imperiosa de garantir o equilíbrio orçamentário e fiscal, de outro, a 
ampliação da demanda por políticas sociais consagradas na Constituição de 1988 (RIBEIRO, 2005).
Para debater sobre esses fatos, o presente artigo foi dividido em cinco seções além desta introdução; sendo 
que a segunda traça um panorama geral da política de Assistência Social pós Constituição de 1988; a terceira 
discute as mudanças ocorridas na política durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso, a quarta e quinta, 
respectivamente, foram traçadas a condução da política nos governos Lula e Dilma e por fim, na sexta seção, temos 
a conclusão.
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2 - ASSISTÊNCIA SOCIAL PÓS A PRIMEIRA METADE DA DÉCADA DE 1990
As políticas sociais são construídas como um conjunto de ações do Estado, na busca de diminuição das 
desigualdades sociais (PASTORINI, 1997). No Brasil, a trajetória dessas políticas é marcada por grandes transformações 
e reformas responsáveis pela ampliação e universalização de direitos sociais expressos na Constituição da República 
de 1988. Essas reformas foram influenciadas por lutas democráticas de setores organizados, nos anos de 1970 e de 
1980, introduzindo diretrizes importantes para a consolidação da democracia e avanços das políticas sociais. 
De fato, a Constituição de 1988 lançou as bases para uma expressiva alteração da 
intervenção social do Estado, alargando o arco dos direitos sociais e o campo da proteção 
social sob responsabilidade estatal, com impactos relevantes no que diz respeito ao 
desenho das políticas, à definição dos beneficiários e dos benefícios. A intervenção 
estatal (...) passou a referir-se a um terreno mais vasto da vida social, tanto com objetivos 
de equalizar o acesso a oportunidades como de enfrentar condições de destituição de 
direitos, riscos sociais e pobreza (CARDOSO JR.; JACCOUD, 2005, p. 182).
A CF/88 trouxe uma nova concepção para a assistência social no Brasil, trazendo novos elementos da 
intervenção do Estado no campo social e  no ano de 1993 adquire estatuto de política pública com aprovação da 
LOAS1.
[...] a assistência social brasileira deixou de ser, em tese, uma alternativa de direito, ou dever moral, para 
transformar-se em direito ativo ou positivo, da mesma forma que os demandantes dessa assistência deixaram de 
ser meros clientes de uma atenção assistencial espontânea – pública e privada - para transformar-se em sujeitos 
detentores do direito à proteção sistemática devida pelo Estado (PEREIRA, 1996, p.99-100).
A assistência social conforme artigo 203 da Constituição Federal de 1988 tem como objetivos:
• I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
• II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
• III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
• IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária;
• V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.
• Todas essas ações são realizadas com recursos do orçamento da seguridade social e organizadas com 
bases nas diretrizes de descentralização político-administrativa, cabendo à coordenação geral à esfera 
federal e a coordenação e execução aos estados, municípios e entidades da rede socioassistencial.
1  Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. De acordo com a LOAS, cabe ao governo federal, além da coor-
denação e da definição das normas gerais da política, responder pela concessão e manutenção dos benefícios de 
prestação continuada definidos no Art. 203 da CF/88; apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas 
e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito nacional; e atender, em conjunto com as demais esferas, às 
ações emergenciais.
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  As políticas sociais após 1988 viveram o paradoxo da efetivação da “Constituição Cidadã” em contraponto 
com o ajuste econômico e a minimização do Estado (CARDOSO JR., 2005; SOARES, 2001). Observa-se que o 
neoliberalismo2 teve forte influência na reforma de Estado de vários países, inclusive no Brasil. Os países que seguiram 
as ideias neoliberais adotaram cortes orçamentários de maior ou de menor relevância, privatizaram empresas 
estatais e certos serviços públicos além de criarem grandes programas de modernização da administração pública 
(CHANLAT, 2002). O governo Fernando Collor de Mello (1990-1992) adotou várias medidas neoliberais e as políticas 
sociais configuraram-se na desconstrução dos princípios universalizantes, distributivos e não-estigmatizadores da 
Seguridade Social, conquistados na CF/88 (PEREIRA, 2005). Na visão de Soares (2001), o período Collor significou o 
desmonte do padrão constitucional sem a substituição de um novo padrão de proteção social. 
  Na realidade, presencia-se a adoção de estratégias que revelam, 
[...] a redução dos investimentos públicos estatais para as políticas sociais, através da 
privatização do financiamento e da produção dos serviços; cortes dos gastos sociais, 
eliminando-se programas e reduzindo-se benefícios; canalização dos gastos para os 
grupos carentes; e a descentralização em nível local (LAURELL, 1995, p.163). 
Em meio à pressão neoliberal frente às políticas sociais, foi aprovada no governo de Itamar Franco (1993) a 
Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei 8.742/93), visando regulamentar os objetivos e diretrizes da política 
de assistência social. Na relação entre o Estado e a sociedade civil, a LOAS propõe um conjunto de ações integradas 
para garantir a proteção social, na qual o Estado assume a responsabilidade na condução política e a sociedade 
civil participa como parceira, fortalecendo a rede de assistência na complementação dos serviços socioassistenciais 
e principalmente no controle social. Essa lei deu início um novo processo de gestão participativa da política de 
assistência social através de conselhos deliberativos e paritários nas esferas federal, estadual e municipal. As instâncias 
deliberativas da assistência social compostas de forma paritária por representantes do governo e sociedade civil, são 
os conselhos de assistência social: nacional, estaduais, do distrito federal e municípios.
2  O Consenso de Washington foi a denominação de uma articulação para implantar o neoliberalismo de 
maneira ordenada nos diversos países.  De acordo com BANDEIRA (2002, p.01), “no final dos anos 80, considerada 
a “década perdida” para o desenvolvimento, a situação não só do Brasil como de toda a América Latina afigurava-se 
muito difícil e sombria. Solução viável não se percebia para o problema da dívida externa, com o qual os desinvesti-
mentos conjugavam-se, devido à crescente fuga de capitais tanto estrangeiros quanto nacionais, carreando a estag-
nação econômica, em meio de incontrolável processo inflacionário. Essa crise, que começava a afetar seriamente os 
interesses dos Estados Unidos ao reduzir na América Latina a capacidade de importar e atender ao serviço da dívida 
externa, levou o Institute for International Economics1 a promover uma conferência, para a qual foram convidados 
economistas de oito países latino-americanos – Argentina, Brasil, Chile, México, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia, 
com a finalidade de formular um diagnóstico e sugerir medidas de ajustamento para sua superação. Naquela opor-
tunidade, o economista norte-americano John Williamson apresentou um documento, que continha dez propostas 
de reforma econômica, sobre as quais havia amplo consenso em Washington, tanto entre os membros do Congresso 
e da Administração quanto entre os tecnocratas das instituições financeiras internacionais, agências econômicas do 
Governo norte-americano, Federal Reserve Board e think tanks . As propostas, visando à estabilização monetária e 
ao pleno restabelecimento das leis de mercado, consistiam em: 1 – disciplina fiscal; 2 – mudanças das prioridades 
no gasto público; 3 – reforma tributária; 4 – taxas de juros positivas; 5 – taxas de câmbio de acordo com as lei do 
mercado; 6 – liberalização do comércio; 7 – fim das restrições aos investimentos estrangeiros; 8 – privatização das 
empresas estatais; 9 – desregulamentação das atividades econômicas; 10 – garantia dos direitos de propriedade”.
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Pereira (2005) define a condução da política social do início da década de 1990 como seletiva, liberal e focal 
das obrigações sociais do Estado, e o seu objetivo primordial foi o combate à inflação e ajustes econômicos. As 
mudanças ocorridas na assistência social tiveram características ambíguas, havendo avanços e retrocessos no período. 
Nesta seção, procuramos estudar os direcionamentos da política de assistência social após a promulgação da 
Constituição de 1988, destacando o momento sociopolítico brasileiro nos governos Collor e Itamar Franco. A próxima 
seção busca traçar as mudanças ocorridas nessa política após a vitória de Fernando Henrique Cardoso, destacando 
os avanços e contradições em relação ao que a Constituição propunha.
3 - ASSISTÊNCIA SOCIAL NO GOVERNO DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a reforma do Estado brasileiro foi um dos 
principais focos de sua gestão (BRESSER-PEREIRA, 1999). Uma das primeiras ações do governo na área social foi 
extinguir, em janeiro de 1995, a Legião Brasileira de Assistência (LBA)3, devido aos desmandos políticos ocorridos no 
período Collor (SOARES, 2001).
Também neste mesmo período, a assistência social é marcada por ações de incentivo à parceria com a sociedade 
civil através do apelo ao voluntariado, tendo como expoente deste processo a criação, em 1995, do Programa 
Comunidade Solidária4 (NOGUEIRA, 2011). Nesse momento, o governo FHC adotou uma política de transferência da 
responsabilidade Estatal para a sociedade civil. É também nesse contexto que as ONG’s5, o chamado Terceiro Setor se 
generaliza pelo país nos mais diversos segmentos, principalmente naqueles em que o Estado mais se ausenta. Como 
consequência, as políticas sociais, tomadas em nível amplo, apresentaram-se de maneira desarticulada e desconexa, 
resultando em programas e ações sobrepostos ou mesmo concorrentes (PELIANO, RESENDE, BEGHIN, 1995; IPEA, 
2003).
Com ampla participação da sociedade, em 1995, acontece em Brasília a 1ª Conferência Nacional de Assistência 
Social, e neste movimento a Política de Assistência ganha seus primeiros contornos como direito, em detrimento do 
assistencialismo (JACCOUD et al, 2008). Dentro desse contexto, reconhece-se que na Política de Assistência Social 
houve avanços, pois em 1996 a LOAS começa a ser implantada a partir da concessão do BPC para idosos e portadores 
de deficiência. Também neste período foi implementado o processo de descentralização, iniciado a partir da 
estadualização e municipalização, ou seja, mecanismos em que a execução e responsabilidade das ações executivas 
da Política de Assistência Social foram delegadas aos estados e municípios. Em 1997, a primeira Norma Operacional 
Básica (NOB) da Assistência Social, colocava a centralidade das relações entre níveis de governo federal, estadual e 
3  A Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi um órgão brasileiro fundado em agosto de 1942 pela então pri-
meira-dama Darcy Vargas, com o objetivo de ajudar as famílias dos soldados enviados à Segunda Guerra Mundial. 
Com o final da guerra, se tornou um órgão de assistência a famílias necessitadas em geral (RIZZINI, 2009).
4  O Programa Comunidade Solidária foi criado em 1995, pelo Governo de Fernando Henrique Cardoso, cons-
tituindo-se enquanto principal estratégia para enfrentamento da pobreza nesse governo (NOGUEIRA, 2011:25).
5  ONG’s incluem uma variedade ampla de grupos e instituições que são inteiramente ou largamente inde-
pendentes do governo, e caracterizadas por serem mais humanitárias ou cooperativas do que por serem comerciais e 
objetivas (DELGADO, 2004).
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municipal e propunha-se a criação de uma comissão intergestora. Em 1998, foi aprovada a primeira Política Nacional 
de Assistência Social – após quase dois anos desde que a primeira versão de texto, que fora apresentada ao Conselho 
Nacional de Assistência Social – e uma nova NOB (JACCOUD et al, 2008).
O segundo mandato de FHC é marcado por ações na política de assistência social, que deram bases para muitas 
políticas sociais da primeira década do ano 2000, entre elas o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico). 
Esse programa foi criado em 2001, para apoiar os programas de transferência de renda criados no período, com 
a pretensão de constituir na única base de dados a ser utilizada por tais programas e também ações em âmbito 
estadual e municipal (BARTHOLO et al, 2010). A proposta do cadastro único é identificar potenciais beneficiários dos 
programas sociais, buscando unificar o cadastro e evitar a sobreposição de programas a um mesmo indivíduo e/ou 
família (MENEZES E SANTARELLI, 2011). Foram criados também o Bolsa Escola, vinculado ao Ministério da Educação, 
o Bolsa-Alimentação, do Ministério da Saúde, Auxílio Gás pelo Ministério de Minas e Energia, e Cartão Alimentação 
pelo Ministério da Integração, que posteriormente foram unificados no Programa Bolsa Família (PELIANO, 1995). 
O período em análise foi marcado por uma atuação difusa, na qual as ações interministeriais elaboraram e 
executaram programas e projetos com características compensatórias, voltados para o combate à pobreza. O governo 
de FHC fez algumas intervenções no tocante à assistência social, dando continuidade ao processo de consolidação 
da democracia e fortalecimento das instituições previstos na Constituição de 1988, que subsidiaram a evolução das 
ações nos anos posteriores.
4 ASSISTÊNCIA SOCIAL NO GOVERNO LULA: AMPLIAÇÃO DE DIREITOS E REORGANIZAÇÃO DE 
POLÍTICAS DE COMBATE À FOME E À MISÉRIA
Com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva em 2002, o Estado brasileiro passa a ter a agenda social como 
eixo estruturante do novo desenvolvimentismo brasileiro, adotando uma orientação genericamente participativa, 
que implicou em uma forte expansão do controle social (PAULA, 2007; OLIVA, 2010, AVRITZER, 2012). Algumas 
das ações e políticas de assistência social que antecederam ao governo Lula tinham caráter fragmentado e com 
reduzida utilização dos espaços de participação. No entanto, o novo governo buscou ampliar as políticas sociais para 
enfrentamento da fome e pobreza.
  Segundo Oliva (2010, p.19),
No governo Lula as políticas de distribuição de renda e de inclusão social ganham 
uma centralidade antes completamente inexistente. A visão anterior, segundo a qual 
os problemas sociais seriam resolvidos essencialmente pelo crescimento econômico 
e pelo mercado de trabalho, complementados marginalmente por políticas de caráter 
compensatório e pelo investimento isolado na universalização da educação, é substituída 
por uma ação sistemática e enfática na eliminação do já referido bloqueio do processo 
de habilitação. 
Em 2003, o Governo Federal substituiu a Secretaria de Estado de Assistência Social pelo Ministério de 
Assistência Social (MAS), desvinculando da Previdência Social, constituindo um Ministério específico e central para 
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gestão dos programas sociais do governo. Ainda em 2003 aconteceu a IV Conferência Nacional de Assistência Social, 
que foi um importante marco ao estabelecer diretrizes para a política de Assistência Social para os próximos anos. 
Em 2004, o MAS muda de nome e é institucionalizado o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), iniciando assim 
uma nova trajetória na história da política de assistência social no Brasil, ganhando destaque inicial o processo de 
promulgação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS)6 em 2004, da criação e estruturação do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) em 2005 e da consolidação das transferências de renda não contributivas. 
Com a institucionalização do MDS, ocorrem mudanças significativas na política de assistência social brasileira, 
pois, historicamente, as ações para a área eram marcadas pelo voluntarismo e guiadas apenas por sentimentos 
nobres de ajuda ao próximo, não havendo estratégias nem coordenação das ações oferecidas às populações pobres, 
hoje identificadas por sua vulnerabilidade7 e risco social8.
  Esse novo momento é marcado pela compreensão da assistência social como direito do cidadão e não 
como “caridade” do Estado, onde os princípios de financiamento compartilhado entre município, estado e união, 
a participação ativa através dos conselhos municipais e a transparência nas decisões e avaliação sistemática do 
planejamento realizado marcam esse momento. Também é criado o Programa Bolsa Família, cujo enfoque foi a 
expansão de cobertura da transferência de renda9 condicionada, unificando os diversos programas de transferência 
de renda do governo Fernando Henrique Cardoso e também é promulgada a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS).
4.1 A POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL APÓS 2004: REGULAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO
  A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), criada a partir de um amplo debate entre sociedade civil e 
Estado, teve o intuito de regular e organizar o sistema descentralizado e participativo que estabelece como funções 
básicas da assistência social a proteção social, que se especifica como básica e especial. Com a aprovação da PNAS 
em 2004, estabeleceu-se uma nova organização e orientação da assistência social no Brasil. Institui-se a igualdade de 
direitos no acesso ao atendimento, garantindo-se equivalência entre populações urbanas e rurais, divulgação ampla 
dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, assim como dos recursos oferecidos pelo Poder Público 
6  O PNAS regulamenta os artigos 18 e 19 da LOAS e foi aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) por meio da Resolução no 145, de 15 de outubro de 2004.
7  Vulnerabilidade Social apresenta-se como uma baixa capacidade material, simbólica e comportamental, de 
famílias e pessoas, para enfrentar e superar os desafios com os quais se defrontam, o que dificulta o acesso à estrutu-
ra de oportunidades sociais, econômicas e culturais que provêm do Estado, do mercado e da Sociedade. (Dicionário 
de termos técnicos da Assistência Social, 2007)
8  Risco Social deve ser entendido como evento externo, de origem natural, ou produzido pelo ser humano, 
que afeta a qualidade de vida das pessoas e ameaça sua subsistência. Os riscos estão relacionados tanto com situ-
ações próprias do ciclo de vida das pessoas quanto com condições específicas das famílias, comunidades ou entorno 
(BELO HORIZONTE, 2004).
9  A reflexão abordando a temática sobre programas de transferência de renda surge no Brasil nos anos 1970. 
A perspectiva da política de transferência de renda, distinta das políticas sociais adotadas anteriormente no Brasil 
- como a redistribuição de gêneros alimentícios - teve como inspiração experiências de programas similares implan-
tados em diferentes países ditos desenvolvidos (LAVINAS, 1998).
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e também dos critérios para a concessão desses benefícios e serviços.
O público a quem se destina a política são pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade e riscos, tais 
como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos afetivos, em desvantagem pessoal por deficiência, 
uso de substâncias psicoativas, em exclusão pela pobreza, violência, dificuldade de acesso ao mercado de trabalho 
ou qualquer tipo de situação que possa representar risco pessoal e social. Dentro desta política, as proteções sociais 
afiançadas, hierarquizadas em básica e especial, devem garantir a segurança de: sobrevivência (rendimentos e 
autonomia), acolhida e convívio ou vivência familiar. As ações desenvolvidas buscam articular as transferências de 
renda com os serviços socioassistenciais na perspectiva de oferecer maiores oportunidades e mais possibilidades de 
desenvolvimento de indivíduos, famílias e comunidades (BRASIL, 2004).
  A proteção social básica tem caráter preventivo e de inclusão social, prevê o desenvolvimento de serviços, 
programas e projetos e também a concessão de benefícios de prestação continuada destinada a pessoas com 
deficiência e idosos que comprovem não possuir condições de prover sua manutenção e de sua família, e os 
benefícios de caráter eventual, providos em espécie ou em pecúnia, destinados à situações temporárias, prestada 
aos cidadãos e/ou famílias em virtude de nascimento, morte, calamidade pública. Tais benefícios estão previstos na 
LOAS, financiados na competência dos municípios e Distrito Federal, e cofinanciados pelos estados.
  Os serviços da proteção social básica são executados diretamente nos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS), localizados em áreas de vulnerabilidade, destinados à famílias e indivíduos, com ações de orientação e 
fortalecimento do convívio familiar e comunitário. O CRAS é responsável pela oferta do Programa de Atenção Integral 
a Família e sua função é a proteção e socialização de seus membros, e ser mediadora das relações dos seus membros 
com outras instituições sociais e com o Estado, há ainda outras atividades executadas pelos CRAS que estão previstas 
na PNAS/2004.
  Os serviços de proteção especial são divididos em média e alta complexidade, requerendo um 
acompanhamento individual e flexível nas soluções protetivas e têm uma estreita interface com o sistema de garantia 
de direitos. Na média complexidade os serviços são destinados à famílias e indivíduos cujos vínculos não foram 
rompidos, por isso a necessidade de um atendimento estruturado, com acompanhamento sistemático e monitorado, 
com orientação e apoio sociofamiliar, plantão social, abordagem de rua, atendimentos de menor em cumprimento 
de medidas socioeducativas, entre outros. Esses serviços são executados no Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS), onde são executados dois grandes programas de destaque, que são: Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil e o Programa de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Na 
alta complexidade, os serviços destinam-se a indivíduos que se encontram sem referência, situação de ameaça, 
devendo ser retirados do seu núcleo familiar e comunitário, nos quais as atenções prestadas a essas pessoas devem 
garantir proteção integral como moradia, alimentação, higienização e trabalho. O atendimento deve ser institucional 
e integral, em casa lar, república, casa de passagem, albergue, família substituta ou acolhedora, e também devem ser 
realizadas as ações de medidas socioeducativas restritivas e privativas de liberdade, e o trabalho protegido.
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4.2 O Sistema Único de Assistência Social: uma nova forma de gestão
  Levando-se em conta a heterogeneidade e desigualdade sócio territorial entre os municípios brasileiros 
criou-se um sistema para operacionalizar as ações de proteção social sendo este o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), regulando a hierarquia, os vínculos e as responsabilidades do sistema de serviços, benefícios e ações 
da assistência social. Regulamentada pela PNAS 2004, o SUAS é uma ferramenta de gestão coordenado pelo MDS, 
que regula e organiza em todo território nacional a rede de serviços socioassistenciais que tem como foco primordial 
a atenção à família e tendo o território como base para sua organização, oferecendo serviços, programas, projetos e 
benefícios no âmbito da assistência social pelo poder público e por ONG’s nas três esferas de governo.
  Os fundamentos desse sistema estão no reconhecimento da autonomia dos entes federados, com relevância 
fundamental ao processo de descentralização, articulando os esforços e recursos dos três níveis de governo para a 
execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social. Na execução da política de assistência social, 
o SUAS define e organiza elementos essenciais possibilitando a normatização de padrões nos serviços, qualidade 
de atendimento, nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial, indicadores de avaliação de resultado, e 
tem como eixos estruturantes: matricialidade sociofamiliar, descentralização político-administrativa, financiamento 
partilhado entre os entes federados, fortalecimento da relação Estado-Sociedade Civil, valorização do controle 
social e da participação popular/cidadão usuário, qualificação de Recursos Humanos, Informação, monitoramento, 
avaliação e sistematização de resultados.
  A descentralização político-administrativa se expressa na corresponsabilidade para cada esfera de governo 
na realização da política, onde as ações devem ser articuladas e operacionalizadas em rede com base em um território, 
organizadas em cada nível de governo na condição de comando único, com fundo, conselho, plano específico como 
elementos fundamentais para a gestão. Neste contexto, ocorre a territorialização, que tem o propósito de localização 
sócio espacial de vulnerabilidades e exclusão, caracterizando cada município e o grau de complexidade dos serviços, 
sendo os municípios classificados em: pequeno (1 e 2), médio e grande porte e metrópoles.
  A organização dos serviços no SUAS aponta para uma nova realidade que é a necessidade de qualificação 
dos profissionais, exigindo que estes estejam em consonância com os avanços da legislação que regula a Assistência 
Social, sendo esta capacitação prevista na política de recursos humanos definida de forma mais completa na Norma 
Operacional Básica/Recursos Humanos, trazendo princípios e diretrizes no âmbito nacional para a gestão do trabalho.
Outra questão importante dentro do SUAS é a implantação de um sistema de informação, monitoramento 
e avaliação que permite mensurar a eficiência das ações, e realizar estudos e diagnósticos, contribuindo assim, 
para o desenvolvimento e readequações da Política de Assistência Social no Brasil. Uma das ferramentas utilizadas 
nesse contexto é a Rede SUAS, que registra e divulga dados referentes a recursos repassados, acompanhamento de 
programas, serviços e benefícios socioassistenciais e outras informações que estão ligadas à gestão de informação 
do SUAS.
A implantação do SUAS vem ocorrendo nas diferentes instâncias governamentais, mas a realidade política, 
econômica, social e cultural brasileira se constitui num importante desafio para sua consolidação. Assim percebe-
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se a relevância da participação social no novo desenho da política de assistência social brasileira, uma vez que essa 
participação vem justamente suprir a lacuna do modelo gerencialista enquanto modelo de gestão democrática que 
não tem seu foco nas ações sociopolíticas. 
Ainda no contexto de gestão, constituiu-se num primeiro momento a Norma Operacional Básica de 2005 para 
disciplinar e operacionalizar conforme a CF/88, LOAS. Em 2006, é aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB/RH para reestruturar e requalificar o setor público 
na gestão do trabalho e propor mecanismos reguladores da relação entre gestores e trabalhadores e os prestadores 
de serviços socioassistenciais. Por último, a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, que padroniza os 
Serviços em âmbito nacional, organizando-os por nível de proteção.
5 Governo Dilma e o Plano Brasil Sem Miséria
  A partir dos dois mandatos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), o Brasil alcançou importantes 
resultados em termos da redução da pobreza e da mobilidade social. Em números absolutos, 28 milhões de 
brasileiros saíram da condição de pobreza, segundo estimativa do Governo Federal (IBGE, 2010, NERI, 2010). O 
êxito que se expressa nesses resultados foi creditado a um conjunto de fatores, desde crescimento real no valor do 
salário mínimo, controle da inflação, estimulo ao microcrédito, crescente incorporação de trabalhadores no mercado 
formal e relevante acréscimo na geração de empregos, ampliação de políticas sociais e aumento do mercado interno 
(MENEZES; SANTARELLI, 2011).
  Mesmo com esses avanços, o Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontou 
um número significativo de 16,2 milhões de pessoas ainda permanecendo na condição de extrema pobreza, o 
que sugere que as políticas públicas praticados pós 1988 não foram totalmente suficientes para erradicação da 
miséria e mostraram-se de difícil penetração em algumas áreas, principalmente a rural. Nesse contexto, a partir 
de 2011, o governo Dilma Rousseff reconheceu alguns desafios das políticas adotadas até então e em seu plano de 
governo declarou prioritárias as ações intersetoriais voltadas ao combate à extrema pobreza. Assim, o novo governo 
apresentou o Plano Brasil Sem Miséria (MENEZES; SANTARELLI, 2011). O Plano Brasil Sem Miséria foi criado com 
direcionamento aos brasileiros que vivem em lares cuja renda familiar é de até R$ 70,00 (setenta reais) por pessoa, 
ou seja, em situação de extrema pobreza (MDS, 2014).
  O Plano agrega ações de transferência de renda, acesso a serviços públicos nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, saneamento, energia elétrica e inclusão produtiva. Com um conjunto de ações que envolvem a 
criação de novos programas e a ampliação de iniciativas já existentes, em parceria com estados, municípios, empresas 
públicas e privadas e organizações da sociedade civil, o Governo Federal quer incluir a população mais pobre nas 
oportunidades geradas pelo forte crescimento econômico brasileiro (MDS, 2014).
  A expansão e a qualidade dos serviços públicos ofertados às pessoas em situação de extrema pobreza é um 
eixo norteador do Brasil Sem Miséria. Para isso, o plano prevê o aumento e o aprimoramento dos serviços ofertados 
aliados à sensibilização e mobilização, para a geração de ocupação, de renda e a melhoria da qualidade de vida. 
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  O Plano Brasil Sem Miséria é estruturado em três eixos de atuação:
•	 Acesso a Serviços: Área da Educação, Saúde, Assistência Social e Segurança Alimentar;
•	 Garantia de Renda: Programa Bolsa Família (PBF) e Benefício de Prestação Continuada (BPC);
•	 Inclusão Produtiva: Rural e Urbana.
  As ações do Plano vêm incorporar as outras ações já consolidadas na área de assistência social, como o Bolsa 
Família, programas de segurança alimentar e nutricional e outros programa, projetos e serviços inseridos dentro do 
Sistema Único de Assistência Social, contribuindo para a diminuição das desigualdades sociais, inclusão produtiva e 
acesso a serviços essenciais a população em situação de vulnerabilidade e risco social. 
5.1 ASSISTÊNCIA SOCIAL: AVANÇOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS
A Constituição de 1988 apontou para um direcionamento democrático e participativo, colocando o controle 
social na agenda nacional, em um país com pouca tradição democrática.  Ainda na década de 1990 houve muitos 
avanços na participação social, sendo criados muitos conselhos gestores e realizadas conferências em níveis 
municipais, estaduais e nacional.
Os conselhos têm como principais atribuições a deliberação e fiscalização da execução da política e de seu 
financiamento, em consonância com as diretrizes propostas pela conferência; a aprovação do plano; a apreciação 
e aprovação da proposta orçamentária para a área e do plano de aplicação do fundo, com a definição dos 
critérios de partilha dos recursos, exercidos em cada instância em que estão estabelecidos. Os conselhos, ainda, 
normatizam, disciplinam, acompanham, avaliam e fiscalizam os serviços de assistência social, prestados pela rede 
socioassistencial, definindo os padrões de qualidade de atendimento e estabelecendo os critérios para o repasse de 
recursos financeiros (Art.°18, 2003). 
A pesquisa de informações básicas do IBGE 2009, aferiu que 5.527 (99,3%) dos 5.565 municípios brasileiros 
possuíam Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), representando um acréscimo em relação a 2005, que 
tinha 98,8%. De acordo com a mesma pesquisa, todos os municípios com mais de 100.000 mil habitantes possuíam 
CMAS e os demais atingiram índices superiores de 97% de cobertura. Segundo a LOAS, possuir CMAS é critério para 
habilitação dos municípios quanto ao nível de gestão no SUAS e condição para os repasses, aos municípios, aos 
estados e ao Distrito Federal, dos recursos da Lei Orgânica da Assistência Social.
  As conferências nacionais de assistência social se efetivam por meio de espaços da participação popular 
em âmbito municipal, estadual e federal, garantindo o caráter democrático e descentralizado desta política. A LOAS 
considera que as conferências têm o papel de avaliar a situação da assistência social, definir diretrizes para a política, 
verificar os avanços ocorridos num espaço de tempo determinado (BRASIL. Lei 8.742, 1993). Observou-se que, a 
partir o governo Fernando Henrique, houve um adensamento do debate e da reflexão no sentido da consolidação 
do controle social, sendo realizadas 9 conferências em âmbito nacional (1995,1997,2001, 2003, 2005, 2007, 2009, 
2011 e 2013) (JACCOUD et al, 2008). As conferências nacionais têm tido importante papel na estruturação de áreas 
de políticas públicas, catalisando a criação (ou reformulação) de conselhos setoriais, definindo diretrizes para o setor 
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e até culminando na constituição de sistemas nacionais como o SUAS. (AVRITZER, 2012)
  Percebe-se que as instâncias de controle social e as políticas públicas de assistência social, têm evidenciado 
avanço para uma política democrática e participativa, porém é necessário um amplo processo de capacitação, 
investimentos, promoção de eventos e criação de ouvidorias para garantir a participação dos usuários como principais 
atores políticos enquanto sujeitos de direitos.
5.1 AUMENTO COMPARTILHADO DO FINANCIAMENTO, SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
  O financiamento da política de assistência social está previsto na CF/88 por meio da Seguridade Social é 
operacionalizado pelos Fundos de Assistência Social nas três esferas de governo. No âmbito do SUAS, o financiamento 
se dá de forma direta aos destinatários e o cofinanciamento10 da rede socioassistencial. Ocorre por meio de recursos 
próprios via unidade orçamentária e através de repasses fundo a fundo dos recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), que são transferidos regular e automaticamente aos fundos regionais e locais (BRASIL, 2013).
  A Lei Orgânica da Assistência Social, estabelece fontes definidas e diversificadas de financiamento, criando 
os fundos específicos nas esferas governamentais e com recursos para serem aplicados exclusivamente nesta política 
(SALVADOR, 2012). Nessa perspectiva, o município assume papel central na oferta de bens e serviços de assistência 
social. Dessa forma, conhecer as características que diferem as cidades torna-se fundamental, de modo a possibilitar 
a emergência de ações que visem a ampliar os níveis de eficiência no planejamento de programas, projetos e 
serviços, promovendo o desenvolvimento descentralizado e consequentemente a diminuição das disparidades 
intermunicipais (DAVI et al., 2009).
  Esforços para o progressivo aumento do financiamento têm sido empreendidos por parte do governo 
federal e os estados. Na esfera federal, o financiamento da política de assistência social, constatam-se avanços 
significativos. Em 2012, a área de Assistência Social recebeu aporte total de R$ 54,1 bilhões para o setor (BRASIL, 
2011). O crescimento de recursos alocados está associado principalmente à expansão da rede de proteção social, 
descentralizada, com recursos distribuídos aos municípios para construção e funcionamento da rede do Sistema 
Único de Assistência Social (ANFIP, 2012).
  Quanto à oferta de serviços e equipamentos públicos, a partir da promulgação do PNAS e do SUAS, houve 
consideráveis aumentos para os municípios brasileiros. De acordo com os resultados obtidos pelo Suplemento de 
Assistência Social da Munic (2013), 99,6% dos municípios brasileiros declararam realizar serviços socioassistenciais 
de proteção social básica11. Foram contabilizadas 7.968 unidades de Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS) distribuídas em 5.437 (97,6%) municípios brasileiros. Quanto aos serviços de proteção social especial12, 
existem 1.239 Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) distribuídos em 1.116 municípios 
10  Financiamento em conjunto com os municípios, de forma compartilhada, de tal modo que estado e muni-
cípio se responsabilizem pela mesma obrigação (BRASIL, 2013)
11  Conjunto de ações que têm como objetivo a prevenção de situações de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 2013)
12  Conjunto de ações destinadas a famílias e indivíduos em situação de riscos pessoal ou social, cujos 
direitos
tenham sido violados ou ameaçados (BRASIL, 2013).
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brasileiros. Também 29,0% dos municípios contavam com abrigos institucionais ou casas-lar13 para acolhimento de 
crianças e adolescentes e 175 Centros POP14 distribuídos em 154 municípios brasileiros.
5.2 DESAFIOS E PERSPECTIVAS
 
  O grande desafio está em superar padrões assistencialistas como na lógica do favor, ainda observado em 
muitos espaços, principalmente no âmbito regional. Tem-se ainda que fortalecer a autonomia dos municípios por 
meio do orçamento da Assistência Social e otimizar as ações socioassistenciais, tendo a clareza das competências 
de cada esfera de governo, qualificando gestores e aperfeiçoando o sistema de informações sobre famílias e rede 
socioassistencial para que assim tornem a gestão eficiente na consolidação do sistema nacional de Assistência Social.
Deve-se buscar também uma maior participação dos Conselhos no planejamento democrático e participativo 
para, assim, exigir o reconhecimento desses espaços como de exercício efetivo de controle social da política pública 
de Assistência Social e permitir que os usuários participem como atores políticos dessa realidade. Um dos desafios 
enfrentados no controle social é a participação dos usuários como principais atores políticos e sujeitos de direitos. 
É necessário um amplo processo de capacitação, investimentos, promoção de eventos e criação de ouvidorias para 
garantir a participação e fomentar o protagonismo desses usuários.
Outro desafio é a gestão do trabalho. A Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) 2013, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontou que dos 244.683 trabalhadores da assistência social 
no Brasil, 52,4% estão contratados sem vínculo empregatício permanentes ou em cargos comissionados. Quanto à 
escolaridade, o mesmo estudo apontou que 66,2% dos recursos humanos na área da assistência social no país tinham 
escolaridade até o ensino médio. Esses indicadores apontam que é necessário investir na qualificação no setor, pois 
podem acarretar problemas no planejamento, organização e nas relações de trabalho no âmbito dos municípios.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscou-se neste artigo chamar a atenção para as mudanças ocorridas na política de assistência social no 
período pós Constituição Federal de 1988. Antes o Estado Brasileiro tratava a Assistência Social com uma prática 
de favor e caridade, sob o viés clientelista, distanciando-se do seu verdadeiro objetivo em relação às necessidades 
da população. A Carta Magna de 1988, ao alçar a Assistência Social como política pública modificou a concepção 
em termos formais, concedendo a ela uma visão mais política e uma perspectiva de atuação na defesa dos direitos 
sociais aos cidadãos brasileiros.
  A mobilização e anseio dos atores sociais motivados a efetivar a Assistência Social como política pública 
13  Acolhimento para grupo de pessoas em situação de vulnerabilidade e riscos pessoal e social, com o objetivo 
de restabelecer e reconstituir vínculos e autonomia, em caráter especial e provisório (BRASIL, 2013).
14  Centro POP unidade pública estatal e polo de referência de Proteção Social Especial de Média Complexida-
de, especifico para o atendimento especializado à população em situação de rua, devendo ofertar, obrigatoriamente, 
o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua (BRASIL, 2013).
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de Estado possibilitou a promulgação da LOAS e a produção de novos documentos legais para regular e organizar a 
gestão das ações possibilitando novas práticas e assim a garantia efetiva de direitos.
  Nesse sentido, o modelo gerencial instituído no Brasil teve papel fundamental na reorganização e 
modernização do Estado, porém as políticas sociais viveram o paradoxo da efetivação da CF/88 em contraponto com 
o ajuste econômico e a minimização do Estado. A política de assistência social brasileira apresentou características 
distintas após a redemocratização, onde as reformas administrativas e as diretrizes governamentais apresentam-se 
como fundamentais para o direcionamento das políticas sociais. Verifica-se, entretanto, que alguns dos principais 
avanços nesses vinte e cinco anos podemos destacar: I) a maior participação social no controle das políticas sociais, 
II) institucionalização e regulamentação dos marcos da política de assistência social, de leis, decretos e normas; 
III) Criação de programas de transferência de renda IV) adoção de um Sistemas Único de gestão e organização da 
assistência social; V) maior disponibilidade de recursos orçamentários para as políticas sociais, de forma a que 
estas possam ser suficientemente massivas frente ao contingente de pobreza a ser enfrentado; V) intensificação 
de práticas intersetoriais, com a busca de uma integração cada vez maior de programas e ações; VII) realização 
sistemática monitoramento e avaliação das políticas sociais.
  Nesta trajetória de 25 anos após a Constituição, é possível identificar importantes legados deixados pelos 
diferentes governos. A Política Pública da Assistência Social passou por diversos estágios marcados principalmente 
pelas iniciativas do Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), do Governo Lula (2003-2010) e por 
último do Governo Dilma (2010-2014). Foi possível identificar grandes avanços na política de assistência social, 
com a implantação de programas, projetos e serviços na área e instâncias democráticas de controle social. Porém, 
ainda restam muitos desafios diante ao elevado número de pobreza e exclusão social ainda existentes no contexto 
brasileiro, requerendo iniciativas efetivas governamentais e não-governamentais para consolidar a Assistência Social 
como política pública a quem dela necessitar.
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